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    PREFÁCIO




    Dentre os grandes temas do Direito Internacional do Meio Ambiente está o da proteção atmosférica, sobretudo ligado à poluição transfronteiriça. Tal se dá pela constância com que se poluem tanto a atmosfera quanto o entorno terrestre, com consequências já sentidas pela população mundial nos últimos anos. Trata-se de assunto que, evidentemente, não pode passar ao largo de qualquer regulamentação jurídica, notadamente nos planos global e regionais. Daí a preocupação do Direito Internacional em adotar tratados cada vez mais específicos sobre esses temas, para o fim de impedir que os Estados perpetrem atos cada vez mais gravosos ao meio ambiente.




    Preocupou-se em estudar os instrumentos regionais de proteção atmosférica transfronteiriça o Prof. Adriano da Silva Félix, jovem e dedicado pesquisador, que tive o prazer de orientar no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade Federal de Mato Grosso. Esta obra é a versão revista de sua Dissertação de Mestrado na UFMT, cuja defesa logrou todos os êxitos.




    O estudo desvenda a proteção jurídica da poluição da atmosfera, com análise detida dos principais instrumentos internacionais de proteção. Investiga, também, a poluição atmosférica transfronteiriça de curto e longo alcances, bem assim os marcos históricos de proteção das dimensões bilaterais e regionais da atmosfera. O ponto-chave do estudo vem na sequência, com a análise dos instrumentos regionais europeus, africanos e asiáticos de proteção transfronteiriça da atmosfera, ao traçar um paralelo desses instrumentos protetivos, tanto de hard quanto de soft law.




    Trata-se, em suma, de investigação importante a complementar as pesquisas levadas a cabo em nosso Programa de Pós-Graduação em Direito, com objeto bem definido, desenvolvimento preciso e bibliografia seleta, sempre à base de trabalhos de ponta e de fontes primárias imprescindíveis.




    De minha parte, só posso augurar sucesso a este livro, que vem contribuir para compreensão jurídica de tema afeto ao Direito Internacional do Meio Ambiente.




    Cuiabá, fevereiro de 2017.




    VALERIO DE OLIVEIRA MAZZUOLI




    Professor Associado da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT. Pós-Doutor em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade Clássica de Lisboa. Doutor summa cum laude pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS. Mestre em Direito pela Universidade.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O ar é precioso para o homem vermelho, porque todas as criaturas respiram em comum - os animais, as árvores, o homem.




    O homem branco parece não perceber o ar que respira. Como um moribundo em prolongada agonia, ele é insensível ao ar fétido. Mas se te vendermos nossa terra, terás de te lembrar que o ar é precioso para nós, que o ar reparte seu espírito com toda a vida que ele sustenta. O vento que deu ao nosso bisavô o seu primeiro sopro de vida, também recebe o seu último suspiro. E se te vendermos nossa terra, deverás mantê-la reservada, feita santuário, como um lugar em que o próprio homem branco possa ir saborear o vento, adoçado com a fragrância das flores campestres.1




    A poluição atmosférica, desde a década de quarenta do século XX, tem sido uma das maiores preocupações do direito internacional, inclusive causa de algumas das mais importantes disputas internacionais.




    O tema, na contemporaneidade, faz parte da vasta ciência jurídica denominada Direito Internacional Ambiental, a qual, por sua vez, constitui, juntamente com os Direitos Humanos, um dos principais ramos do Direito Internacional Público contemporâneo.




    Mediante escolha didática e científica deste autor, esta obra é o primeiro volume de proposta para estudar a proteção atmosférica no âmbito do direito internacional.




    Neste volume, no primeiro capítulo serão abordados os aspectos gerais do direito internacional ambiental da atmosfera, tais como conceitos, características essenciais, natureza jurídica da atmosfera, classificações, histórico da poluição do ar e o início e a gênese da inserção do tema no Direito Internacional Ambiental.




    Também serão investigados os fundamentos de proteção da dimensão global da atmosfera, apresentados como pressupostos necessários à compreensão das dimensões bilaterais e regionais que concernem, respectivamente, às poluições atmosféricas transfronteiriças de curto e de longo alcance.




    No segundo capítulo explorarei o conceito de poluição atmosférica transfronteiriça e as características e distinções entre a de curto-alcance e de longo-alcance, concernentes às dimensões bilateral e regional de proteção atmosférica.




    Do mesmo modo, com revisão bibliográfica, abordarei a gênese da inclusão do combate à poluição transfronteiriça da atmosfera no Direito Internacional Ambiental, inclusive com menção aos casos emblemáticos registrados na história deste ramo jurídico.




    Por fim, no terceiro capítulo, farei análise comparativa dos sistemas regionais europeu, africano e asiático de proteção transfronteiriça da atmosfera, destacando as simetrias, assimetrias e singularidades entre tais fontes internacionais.




    Para tanto, primeiramente serão examinados o contexto de formação dos instrumentos internacionais que compõem os sistemas regionais mencionados, a fim de compreender-se a essência, história, criação e fenomenologia destes ordenamentos especiais.




    Por fim, aplicarei o método do direito comparado com o intuito de obter a síntese decorrente das congruências, divergências e singularidades entre os sistemas investigados.




    Ressalto que, o âmbito aqui classificado como dimensão global da atmosfera, a abarcar os problemas das mudanças climáticas e da degradação da camada de ozônio, não será esmiuçado em detalhes neste texto, face à necessária delimitação científica escolhida.




    Porém, o segundo volume, já em andamento, irá se dedicar à supramencionada dimensão global.




    Também não será discutida a temática nuclear, por abranger matéria mais específica do direito internacional que não se limita à sistemática da poluição transfronteiriça, já que se insere também na seara da segurança coletiva internacional.




    Ressalto que o interesse pela pesquisa comparativa surgiu após a leitura da obra “Os sistemas regionais de proteção de direitos humanos: uma análise comparativa dos sistemas interamericano, europeu e africano”, do Professor Valerio de Oliveira Mazzuoli, na qual o autor apresentou estudo conjugado para propiciar um melhor entendimento entre os citados ordenamentos.




    Da leitura da obra supracitada, percebi a utilidade, para o estudo sistemático da proteção jurídico-internacional da atmosfera, do exame em paralelo dos tratados multilaterais regionais, eis que buscaria analisar as divergências, similitudes e singularidades do conjunto sistemático regional a fim de tecer síntese como mecanismo de aprofundamento no conhecimento do tema.




    Em decorrência da carência de pesquisas jurídicas que examinem, em paralelo, os três sistemas de proteção transfronteiriça da atmosfera em comento, espero que este trabalho possa, de alguma forma, contribuir com os estudos desta seara do Direito Internacional Ambiental.




    Como é cediço, a poluição transfronteiriça desde cedo vem denotando que o meio ambiente se revela como intrincada teia de vida que perpassa fronteiras estatais e até mesmo continentes. Onde os ventos sopram não há limites territoriais que impeçam o transporte de poluentes, o que acarreta a infeliz globalização dos contaminantes atmosféricos.




    Assim, espero que o texto possa também colaborar, mais especificamente, para a compreensão do fenômeno da poluição atmosférica transfronteiriça e dos seus sistemas internacionais regionais de proteção, especialmente para revelar como um fenômeno que necessariamente transpassa o interesse isolado dos Estados vem sendo tratado regionalmente nos continentes europeu, africano e asiático.




    Destarte, quiçá possa também auxiliar o apontamento das dificuldades e pontos de aproximação da criação de um sistema universal de proteção transfronteiriça da atmosfera que atue em sinergia com os demais instrumentos internacionais de proteção ambiental, bem como possa ser aplicado em todos os continentes que não só os em comento, um grande desafio tendo em vista as diferenças ideológicas, econômicas, culturais e geográficas entre os sujeitos do direito internacional.




    




    

      

        1 Trecho do discurso pronunciado pelo Cacique Seattle, em 1854, em resposta à proposta do Presidente dos Estados Unidos da América de compra das terras da tribo Duwamish. PRONUNCIAMENTO DO CACIQUE SEATTLE. Disponível em <http://www.ufpa.br/permacultura/carta_cacique.htm>. Acesso em: 22 Fev. 2013.


      


    


  




  

    1 ASPECTOS GERAIS DO DIREITO INTERNACIONAL AMBIENTAL DA ATMOSFERA




    Neste capítulo, serão apresentados e discutidos os fundamentos essenciais à compressão do sistema jurídico internacional de proteção da atmosfera. Abordar-se-ão conceitos introdutórios necessários, histórico, fontes formais gerais, princípios, o problema da natureza jurídica da atmosfera e a proposta de sua classificação em quatro dimensões de proteção.




    Assim, inicia-se o estudo com a conceituação e descrição do meio que, no tocante à poluição em análise, ao mesmo tempo a dispersa e é por ela atingido. Trata-se da atmosfera, fina camada de gases que circunda a superfície de nosso planeta, a qual possibilita o suporte da vida pela presença de certos elementos químicos essenciais e pela manutenção da temperatura média do globo em um nível adequado2, além de proteger a Terra da intensa e nociva radiação solar.3




    A atmosfera é um complexo sistema composto de uma combinação de gases, tais como o nitrogênio e o oxigênio, bem como partículas, como poeira, gotículas de água e cristais de gelo4, impedida de escapar para o espaço pela força da gravidade.5 Suas propriedades, a exemplo da temperatura, pressão do ar e umidade, determinam as condições de tempo e clima do nosso planeta.6




    A composição e forma atuais dessa estrutura vital que encobre a Terra foram alcançadas por processos químicos complexos, aproximadamente há mais de quatrocentos milhões de anos atrás.7




    Conforme classificação geocientífica, a atmosfera é dividida em cinco tipos diferentes de camadas, únicas em composição e temperatura: a troposfera, a estratosfera, a mesosfera, a termosfera e a exosfera.8




    A troposfera é a camada mais próxima da superfície da Terra e contém a maior parte da massa que compõe a nossa atmosfera, sendo que é nesta região onde ocorrem os fenômenos do tempo e do clima que afetam as formas de vida.9




    De outra parte, a estratosfera, localizada acima da troposfera, é camada na qual a temperatura do ar aumenta em proporção com a altitude face à absorção da radiação ultravioleta do Sol pela camada de ozônio contida nessa região.10




    Acima da estratosfera localiza-se a mesosfera, aproximadamente cinquenta a cem quilômetros acima da superfície da Terra e, por ter pouca absorção de radiação solar, a temperatura do ar nessa região decresce com a altitude.11




    Já a termosfera é a camada situada a cerca de cem a quinhentos quilômetros acima da superfície do nosso planeta e, em razão da significativa baixa densidade do ar, a temperatura nesta região é muito elevada, podendo atingir mais de mil graus Celsius.12




    Por fim, a exosfera é a camada mais externa da Terra e se estende em torno de quinhentos a dez mil quilômetros acima da superfície do planeta e é considerada a região de transição entre a nossa atmosfera e o espaço sideral.13




    Ocorre que, por volta do século dezoito14, a humanidade passou a explorar, mais intensamente, a vastidão do delicado e complexo sistema atmosférico de maneira nociva, usando-o como repositório de resíduos gasosos produzidos abundantemente pela nova sociedade industrial15, especialmente em decorrência da queima de combustíveis fósseis e de florestas e pela emissão de substâncias que, ao atingirem a atmosfera, produziam fumaças e névoas tóxicas que pairavam, inicialmente, sobre grandes polos industriais16.




    Posteriormente, a poluição do ar transporia barreiras territoriais atingindo Estados distantes das fontes poluentes, causando certas reações químicas deletérias17 às construções e recursos naturais18, bem como danos à saúde pública19 e, em âmbito global, acarretando a degradação da camada de ozônio da estratosfera e, ainda, o acréscimo de gases de efeito estufa20 responsáveis pelo aquecimento do planeta.




    A poluição da atmosfera produz múltiplos efeitos, uma vez que o ar é essencialmente um ambiente de trânsito: gases e partículas poluentes permanecem no ambiente atmosférico temporariamente e manifestam muitos de seus impactos apenas após retornarem ao solo, serem absorvidas pelas plantas e atingirem águas marinhas, lagos e rios21, sem olvidar a recente constatação científica sobre o já mencionado aumento da concentração de gases de efeito estufa por ações antropogênicas.22




    Ademais, os poluentes da atmosfera, comparados com os poluentes diretamente inseridos nos cursos d’água ou nos ambientes marinhos, movem-se mais rapidamente e cobrem grandes distâncias.23




    1.1. A POLUIÇÃO DO AR E A PROTEÇÃO JURÍDICA DA ATMOSFERA PELO DIREITO INTERNACIONAL AMBIENTAL




    Conforme a descrição da geóloga Dana Desonie:




    Os poluentes do ar são substâncias encontradas em quantidades não naturais na atmosfera ou em uma região da atmosfera à qual eles não pertencem, ou substâncias que são produzidas pelo homem e que não integram, de maneira natural, a composição da atmosfera terrestre.24 [tradução nossa]




    Nem todos os poluentes do ar resultam de atividades humanas.25 Sob este critério, pode-se classificar a poluição do ar em poluição atmosférica natural, oriunda de fontes naturais, tais como o dióxido de enxofre produzido por atividades vulcânicas; e, por outro lado, tem-se a poluição atmosférica antropogênica, pois resultante de atividades humanas, a exemplo do dióxido de enxofre produzido pela queima de combustíveis fósseis.26




    Historicamente, a poluição atmosférica antropogênica teve início com a evolução tecnológica e cultural do gênero Homo.27 Há milhares de anos atrás, quando os ancestrais do Homo sapiens aprenderam a produzir fogo, a fumaça decorrente deste, provavelmente, foi a primeira forma de poluição antropogênica a atingir o espaço atmosférico.28




    Algumas paredes de grutas habitadas por ancestrais da raça humana revelam espessas camadas de fuligem sugerindo o uso do fogo nestes ambientes internos, provavelmente para cozinhar alimentos, aquecer o ambiente e até mesmo servir como repelente de insetos, fazendo-se supor, desta feita, que tal contaminação do ar, já àquela época, dificultava a respiração dos homens das cavernas e provavelmente irritava seus olhos.29




    Com a descoberta, na antiguidade, de técnicas de mineração e metalurgia, a atmosfera passou a receber poluição antropogênica por metais pesados, principalmente quando o comércio de recursos minerais tornou-se característica essencial da economia.30




    Segundo alguns pesquisadores, a poluição atmosférica causada pela fundição de metais, na época, foi provavelmente a causa da proibição de algumas atividades de mineração na Itália da antiguidade.31




    Séculos mais tarde, na Idade Média, sobreveio uma das primeiras reclamações oficiais registrada na história sobre poluição atmosférica antropogênica, datada do ano de 1257, na qual consta que a “[...] a esposa de Henry III, Rainha Eleanor, recusou-se permanecer no Castelo de Nottingham em razão do ar asfixiante presente nos aposentos reais oriundo da queima de carvão nas casas vizinhas, abaixo do Castelo.” [tradução nossa]32




    Ainda na Idade Média, importante relatar que em 1307 a poluição atmosférica causada pela fumaça da queima de carvão era um problema tão sério que o Rei Edward I proibiu sua utilização nos fornos de cal, em Londres.33




    Avançando nos séculos, em 1896 foi instalada uma fundição de zinco e chumbo em Trail, Columbia Britânica, no Canadá34, iniciando décadas de crescente poluição atmosférica responsável por danos à agricultura nos Estados Unidos35, tornando-se marco material para o surgimento de normas internacionais sobre poluição atmosférica transfronteiriça, conforme será pormenorizado em tópico mais à frente.




    Grandes tragédias envolvendo intoxicações e mortes de seres humanos por poluição atmosférica também foram postas em evidência no século XX. Em 1930, no Vale do Rio Meuse, na Bélgica, o dióxido de enxofre presente no ar em quantidade excessiva decorrente de emissões antropogênicas, combinado com partículas em suspensão e um súbito aumento da umidade relativa do ar, causou, em cinco dias, sessenta e três mortes em excesso perante os índices normais da taxa de mortalidade da região.36




    No ano de 1948, em condições similares à tragédia da Bélgica, vinte mortes em excesso ocorreram, em cinco dias, na pequena cidade industrial de Donora, na Pensilvânia, e, poucos anos à frente, no início de 1950, em Londres, Inglaterra, dois episódios de “nevoeiros poluentes” custaram a vida de mais de seis mil pessoas.37




    Esta combinação de fumaça e neblina tóxicas, denominada “smog”, na língua inglesa, é propalada pelo fenômeno atmosférico, ocorrido na troposfera, nomeado de inversão de temperatura38.




    Nesta inversão, a camada de ar quente próxima à superfície terrestre se resfria e a camada mais alta, antes mais fria, se aquece formando uma barreira que impede a diluição dos poluentes do ar, os quais então ficam concentrados na camada resfriada, mais próxima do solo, resultando em episódios severos de poluição atmosférica cominando em problemas respiratórios à população urbana de grandes cidades industriais.39




    Em 1962, a bióloga Rachel Carson publicou a obra “Primavera Silenciosa”, na qual pode sintetizar, para o público em geral, os terríveis efeitos dos inseticidas e herbicidas sobre o meio ambiente e a saúde humana descritos em tragédias e pesquisas desde o fim da Segunda Guerra Mundial, gerando grande repercussão que fomentou o crescimento do movimento ambientalista no mundo.40




    Sobre os danos causados pelas pulverizações aéreas de tais pesticidas, a autora destacou que: “Não são apenas as florestas e os campos cultivados que são pulverizados, mas também as vilas e as cidades.”41




    Nas décadas de 1950 a 1960, o interesse pelo tema “poluição do ar” também aumentou devido às inúmeras pesquisas médicas terem concluído existir importante relação entre a poluição urbana e certas patologias do sistema respiratório, tais como a bronquite e o câncer de pulmão.42 Estas conclusões científicas contribuíram para a produção do relatório “Os limites do crescimento”, publicado pela primeira vez em 1972, pelo Clube de Roma.43




    Referido relatório, enfatizando a evidente finitude do Planeta Terra, relacionou a distribuição global de poluentes como um dos elementos mais prejudiciais ao futuro da humanidade, devendo ser seriamente solucionada sob pena de graves danos à saúde da população e à própria expectativa de vida mundial, principalmente pelos efeitos da poluição perdurarem muitas décadas à frente, ainda que eventualmente sua continuidade fosse cessada ou diminuída.44




    No citado relatório, os autores conferiram especial destaque à poluição do ar, pois, segundo os membros do Clube de Roma, ela seria o único tipo de poluição no qual a ciência já apresentava, até a década de 1970, relações estatísticas entre a concentração de poluentes e as taxas de mortalidade humana.45




    Apresentando trecho do Segundo Relatório Anual do Conselho de Qualidade Ambiental dos Estados Unidos da América, os autores destacaram que: “Sérios episódios de poluição do ar têm demonstrado como a poluição do ar pode prejudicar gravemente a saúde. […] As principais doenças ligadas à poluição do ar incluem bronquite, enfisema, asma e câncer de pulmão.”46 [tradução nossa].




    O DDT (Dicloro-Difenil-Tricloroetano), um dos primeiros inseticidas amplamente utilizados na agricultura e posteriormente ultrapassado em toxidade por outras substâncias criadas pela indústria de pesticidas47, cujos efeitos deletérios foram amplamente denunciados por Rachel Carson48, também foi apontado no relatório do Clube de Roma como grande poluente do ar, pois, segundo o documento, após sua aplicação por pulverização, parte dele evapora e é transportado por longas distâncias através da atmosfera, até que venha a se precipitar voltando ao solo ou ao oceano.49




    No tocante ao oceano, parte do DDT é absorvida pelo plâncton marinho e parte deste é consumida por peixes e, por fim, uma fração destes é consumida por seres humanos.50




    Sobre o tema, ainda alertaram os autores à época do relatório que, também segundo pesquisas: “O DDT tem se acumulado na gordura corporal dos seres humanos em todas as partes do globo, de esquimós do Alasca aos habitantes da cidade de Nova Delhi.”51 [tradução nossa]




    O problema da poluição do ar se agravou ainda mais pela constatação de que, em determinadas circunstâncias, seus efeitos deletérios poderiam aparecer em longas distâncias de suas fontes poluentes, fenômeno que caracterizou a denominada poluição atmosférica transfronteiriça.52




    Nesta esteira, destacaram-se, no início da década de 1970, pesquisas que apresentavam descobertas indicativas, pela análise de amostras sucessivamente extraídas de camadas profundas da calota de gelo da Groenlândia, de um exponencial acréscimo na concentração de chumbo naquela região, poluente este transportado pelo ar em decorrência do aumento do uso deste metal pelas indústrias e pela liberação por escapamentos de automóveis.53




    Ocorre que, na época dos resultados das pesquisas, a Groenlândia situava-se distante de grandes fontes poluentes emissoras de chumbo, mas a quantidade deste elemento químico depositado no gelo da Groenlândia aumentou trezentos por cento ao ano, desde 1940, o que evidenciou o deslocamento dos poluentes atmosféricos para muito além de suas origens.54




    Na década de 1970, outro problema em destaque, decorrente da poluição atmosférica, foi evidenciado pela ciência: a deposição ácida, denominada por alguns estudiosos de chuva ácida, fenômeno que causa corrosão em bens do patrimônio histórico, cultural, público e privado, além de degradar recursos naturais, a exemplo da acidificação de lagos.55




    Em 1972, atenta também aos inúmeros malefícios da poluição atmosférica, a Conferência de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano relacionou, dentre outros problemas ambientais, no preâmbulo de sua Declaração, os perigosos índices de poluição do ar como um dos males crescentes produzidos pela capacidade do ser humano em transformar, de maneira inadequada, o mundo que o cerca.56




    O Relatório da Conferência supraferida, de 1972, no item nº 48 do Capítulo VIII, destacou que exigir ar puro, dentre outros requerimentos ambientais, faz parte dos inegáveis direitos e necessidades do homem.57 E o item nº 3 do Anexo III do Relatório do Grupo de Trabalho da Declaração sobre o Meio Ambiente Humano alertou para os níveis perigosos de poluição do ar dentre as evidências da ação deletéria do homem em muitas regiões da Terra, exemplo do mau uso da capacidade do homem em transformar o seu entorno causando danos incalculáveis aos seres humanos e ao meio ambiente.58




    No Capítulo X do Relatório da Conferência de Estocolmo, o Grupo de Trabalho da Declaração sobre o Meio Ambiente Humano externou que juntos os países participantes aceitaram a noção de que a natureza é o bem mais precioso do homem e que nenhuma nação é uma ilha ambiental isolada, sendo que o ar, juntamente com a água, por ser propriedade comum, precisa ser regulado e tratado sob uma perspectiva internacional.59




    Anos à frente, em 1987, foi produzido o relatório “Nosso Futuro Comum”, mundialmente conhecido como “Relatório Brundtland”60, no qual a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, das Nações Unidas, alertou que o processo do desenvolvimento econômico não estava considerando os custos da regeneração dos recursos naturais degradados pela exploração econômica, incluindo, nestes, a deterioração do ar.61




    No Relatório Brundtland, a Comissão evidenciou, entre outras adversidades, que a qualidade do ar vinha sofrendo pressão de atividades decorrentes do uso de fertilizantes, pesticidas, queima de combustíveis fósseis e atividades industriais das mais diversas.62




    De acordo com o mencionado Relatório:




    Uma variedade de poluentes atmosféricos está matando árvores, lagos e causando danos a edifícios e a tesouros culturais próximos e às vezes milhares de quilômetros distantes dos pontos de emissão. A acidificação do meio ambiente ameaça grandes áreas da Europa e América do Norte. A Europa Central está recebendo mais de um grama de enxofre em cada metro quadrado de terreno a cada ano que passa.63 [tradução nossa]




    O ar64, conforme o Relatório, antes era considerado um bem gratuito, de livre fruição, mas deve ser considerado, em verdade, um recurso natural e, portanto: “O desenvolvimento sustentável demanda que os impactos adversos na qualidade do ar [...] sejam minimizados de modo a sustentar a integridade global do ecossistema.” [tradução nossa]65




    O Relatório também reconheceu a existência de relação de causalidade entre a poluição do ar e problemas respiratórios que afetam a saúde humana66, inclusive envenenamentos e intoxicações muitas vezes letais.67




    Ainda conforme o Relatório Brundtland, delimitando aspectos relacionados à poluição urbana do ar, foi destacado que o dióxido de enxofre, os óxidos de nitrogênio, o monóxido de carbono, além de diversos outros compostos orgânicos voláteis, cinzas e outras partículas em suspensão seriam os principais poluentes urbanos do ar que prejudicavam a saúde humana e o meio ambiente.68




    E mais especificamente sobre a fenomenologia da poluição transfronteiriça, o Relatório Brundtland destacou que anteriormente a poluição atmosférica era tratada como problema local, oriundo da industrialização urbana das grandes cidades e circunscrito a aspectos da saúde humana de tais localidades, mas, posteriormente, a poluição do ar passou a ser encarada de maneira mais complexa, englobando danos a edifícios, ecossistemas e até mesmo à saúde pública de ambientes às vezes milhares de quilômetros distantes das fontes poluidoras.69




    Segundo o referido Relatório, uma das causas deste problema foram medidas locais, a exemplo da instalação de enormes chaminés em indústrias que, apesar de aparentemente reduzirem a poluição do ar nas cidades industriais, acabaram por degradar o meio ambiente de locais distantes, até mesmo de outros Estados, afetando a vegetação, o solo e a água, além de gerar corrosão, pela deposição ácida propalada pela poluição atmosférica, em edifícios e estruturas metálicas, acarretando bilhões de dólares em danos anualmente.70




    Consoante o Relatório, os danos transfronteiriços ocasionados pela referida deposição ácida foram evidenciados, primeiramente, na Escandinávia, nos anos de 1960, em decorrência da quantidade gigantesca de lagos do sul daquela região terem sofrido um aumento progressivo nos seus níveis de acidez, ao ponto em que as populações naturais dos peixes lacustres declinaram ou até mesmo desapareceram.71




    De acordo com a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no mesmo Relatório de 1987 supracitado, a prevenção e redução da poluição do ar poderiam ser alcançadas, por exemplo, através da criação de normas de controle, com efeitos em longo prazo, sobre a emissão de poluentes; do incentivo à criação de tecnologias alternativas para a diminuição de resíduos poluidores e da antecipação dos impactos que novos produtos, tecnologias e resíduos poderiam causar ao meio ambiente.72




    Em 1992, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, foi apresentado um documento programático denominado de Agenda 2173.




    Conforme seu nono capítulo, que contém tópico específico sobre poluição atmosférica transfronteiriça, a poluição do ar “[...] tem conseqüências adversas sobre a saúde humana e outras conseqüências ambientais negativas, como a perda de árvores e florestas e a acidificação das massas aquáticas.”74




    No ano de 2000, a Carta da Terra, no introito “Terra, nossa casa”, salientou, entre outros elementos e condições, que a preservação da saúde da biosfera depende também do ar estar livre de poluentes, condição para o sucesso da resiliência das comunidades de seres vivos e do próprio bem estar da humanidade.75




    Em 2002, a Declaração de Johanesburgo sobre o Desenvolvimento Sustentável apontou, nos desafios a serem enfrentados, a poluição do ar que juntamente com outros recursos naturais poluídos continua a excluir a possibilidade de uma vida descente para milhões de pessoas.76




    Após discorrer-se sobre os aspectos fáticos e históricos da poluição atmosférica, evidenciar-se-á neste tópico o tratamento do tema conferido pelo direito internacional ambiental.




    Para tanto, inicialmente serão apresentados os conceitos legais de poluição e poluição atmosférica para tal ramo jurídico.




    De acordo com Guido Soares, o conceito legal de poluição, para o direito internacional do meio ambiente, foi apresentado pela primeira vez, em texto escrito, na Recomendação do Conselho da OCDE (Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico), em 14 de novembro de 1974, e consistiria na:




    [...] introdução pelo homem, direta ou indiretamente, de substâncias ou de energia no meio ambiente, que causem conseqüências prejudiciais, de modo a colocar em perigo a saúde humana, prejudicar recursos biológicos ou sistemas ecológicos, atentar contra atividades recreativas (agréments) ou prejudicar outras utilizações legítimas do meio ambiente.77




    Para delimitar a questão, cita-se a alínea “a” do artigo 1º da Convenção de Genebra sobre Poluentes do ar Transfronteiriços de Longo Alcance, de 1979, a qual descreve que a poluição do ar consiste:




    [...] na introdução pelo homem, direta ou indiretamente, de substâncias ou energias no ar resultando em efeitos deletérios capazes de por em perigo a saúde humana, prejudicar recursos vivos e ecossistemas, a propriedade material e prejudicar ou interferir com atividades recreativas e outras formas legítimas de uso do meio ambiente, e os “poluentes do ar” devem ser interpretados em conformidade.78 [tradução nossa]




    No subsequente tópico serão explanados pressupostos para a compreensão do principal objeto de proteção em comento: a fenomenologia jurídica da atmosfera.




    1.2. A NATUREZA JURÍDICA DA ATMOSFERA




    Nesta vereda, primeiramente examinar-se-á se a atmosfera, para o direito internacional público, deveria ser equiparada ao espaço aéreo.




    Em 1919, a Convenção de Internacional de Paris adotou a tese, hoje relativizada, da soberania completa e exclusiva de cada Estado sobre o espaço aéreo acima de seu território.79




    Ocorre que o objeto dessa Convenção era regular a navegação aérea, não tratando de poluição atmosférica. A Convenção de Chicago de 1944 também manteve a tese da soberania completa e exclusiva do Estado80, mas do mesmo modo não versou sobre poluição atmosférica.




    Assim, não poderia a atmosfera ser equiparada ao espaço aéreo, este uma simples dimensão espacial sujeita à soberania de determinado Estado, pois consiste a atmosfera numa flutuante e dinâmica massa de ar que ultrapassa fronteiras legais.81




    As Convenções sobre o espaço aéreo buscam, em grande parte, regulamentar a aviação civil, mais especificamente a atividade de transporte que, inclusive, vem sendo apontada, desde o final do século XX, como uma das fontes poluidoras do próprio sistema atmosférico.82




    Tal constatação impulsionou, para o direito interno de alguns países, incluindo o Brasil, o que poderia ser denominado de greening83 do direito aéreo, o qual consistiria na inserção de normas de proteção ao meio ambiente, especialmente o atmosférico, a serem observadas pela aviação civil. A corroborar o entendimento, cita-se o artigo 8º, inciso X, da Lei nº 11.182/2005, o qual preceitua que, dentre as competências da ANAC, Agência Nacional de Aviação Civil, está a de “[...] regular e fiscalizar [...] as emissões de poluentes e o ruído aeronáutico [...];”84




    A atmosfera também não poderia ser juridicamente tratada como um bem comum ou espaço internacional comum85, o qual estaria além da jurisdição de qualquer Estado, comparável, neste sentido, ao alto mar.




    A percepção de que a poluição do ar acabava por causar, em menor ou maior escala, danos ambientais tanto dentro como fora da jurisdição dos Estados possibilitou uma evolução ao tratamento do tema.




    Os efeitos nocivos decorrentes do avanço da industrialização demonstraram que a poluição do ar pode atingir recursos naturais atmosféricos compartilhados por mais de um Estado, denominados bacias atmosféricas, repercutindo em danos bilaterais, regionais ou globais para além do Estado de origem da fonte poluente, o que demanda proteção jurídica mais adequada ao tema, ultrapassando-se o direito interno de cada Estado soberano.86




    Neste contexto, enfim surgiram fontes internacionais, inicialmente bilaterais e posteriormente regionais, a cuidarem do tema denominado poluição atmosférica transfronteiriça.87




    Obviamente, apesar de não ser objeto específico deste trabalho, a poluição do ar não causa apenas danos ambientais locais ou regionais, mas também danos globais ao meio ambiente.88




    As descobertas científicas revelaram danos ambientais mais abrangentes, muito além de aspectos meramente transfronteiriços, pois afetam toda a humanidade, tais como a destruição da camada de ozônio e as mudanças climáticas.89




    Por conseguinte, ainda em relação à natureza jurídica da atmosfera para o direito internacional do meio ambiente, também não seria adequado classificá-la como um patrimônio comum da humanidade, mesmo que vista sob a dimensão global acima levantada, pois tal terminologia estaria mais relacionada a recursos minerais dos fundos marinhos e ao espaço sideral, cujos status legal no direito internacional público permanecem controversos.90




    Neste ponto, é de se ressaltar que o uso da expressão patrimônio comum da humanidade não foi empregado na Convenção de Viena de Proteção da Camada de Ozônio, de 1985, ou na Convenção Sobre Mudanças Climáticas de 1992.91




    Portanto, a princípio, uma proposta coerente com as peculiaridades da supracitada dimensão global da poluição seria tratar a atmosfera ao modo de unidade global, com o status legal de preocupação comum da humanidade92, ou, como defendido por Guido Soares, espaço ambiental internacional.93 Segundo Guido Soares, os espaços ambientais internacionais seriam:




    [...] aqueles que não têm referencial necessário aos limites do Estado, mas que se definem em função de normas ambientais internacionais, tais como o habitat de animais protegidos, o clima, o ozônio que envolve a atmosfera terrestre e outros fenômenos tipificados pela norma jurídica internacional.94




    No entanto, o que se percebe é que os problemas ambientais de origem atmosférica, mais do que serem examinados apenas sob um status legal exclusivo, devem ser tratados sob uma perspectiva multidimensional de análise, considerando a multiplicidade de danos que acometem o meio ambiente atmosférico: desde danos locais, dentro do território de determinado Estado, até bilaterais, regionais e, por fim, globais.




    Consequentemente, as fontes internacionais que separadamente tratam do problema não se excluem ou se sobrelevam umas perante as outras, mas se complementam, interdimensionalmente, seja envolvendo a eliminação, diminuição, mitigação dos danos, prevenção e precaução da poluição atmosférica urbana no âmbito das cidades; no âmbito bilateral entre dois Estados; no âmbito regional entre vários Estados, ou no âmbito global.




    Destarte, em que pesem aos argumentos do saudoso Professor Guido Soares, prefere-se neste trabalho considerar juridicamente a atmosfera como preocupação comum da humanidade por uma ótica multidimensional.




    Em apoio à tese da natureza jurídica da atmosfera como preocupação comum da humanidade, o preâmbulo da Convenção Quadro das Nações Unidas Sobre Mudança do Clima, de 1992, caminhou neste sentido, apesar de ter se restringido aos aspectos climáticos da proteção atmosférica: “[...] a mudança do clima da Terra e seus efeitos negativos são uma preocupação comum da humanidade [...]”95.




    Desse modo, sobreleva a necessidade de compreensão conjugada dos sistemas regionais de proteção da atmosfera, condição necessária para a averiguação da adoção ou não de uma perspectiva multidimensional sobre o problema, o que permitiria futura sinergia entre os ordenamentos regionais internacionais pertinentes.




    1.3. AS QUATRO DIMENSÕES DA PROTEÇÃO JURÍDICA DA ATMOSFERA




    Consoante se destacou, a poluição do ar causa impactos ambientais em dimensões atmosféricas diversas, mas ecologicamente inter-relacionadas.96




    Ademais, existem certos problemas atmosféricos que não são exclusivamente ocasionados pela poluição do ar, mas também pela destruição de certos recursos naturais, tais como o desflorestamento97, o que revela o quão complexo é o sistema atmosférico.




    Assim, considerar juridicamente a atmosfera como preocupação comum da humanidade requer uma abordagem ampla, não restringindo, conforme aqui já assinalado, o sentido de tal natureza jurídica apenas à dimensão global de proteção (normas jurídicas sobre proteção da camada de ozônio e sobre o problema do aquecimento global), mas percebendo-se a multidimensionalidade de sua proteção jurídica, a qual também abrange a dimensão local (v.g. as normas jurídicas que tratam do problema da poluição do ar nas cidades); a bilateral (as normas jurídicas que cuidam da poluição atmosférica transfronteiriça entre dois Estados, denominada de curto alcance ou curta distância) e a regional (as normas jurídicas que tratam da poluição atmosférica transfronteiriça entre mais de dois Estados, denominada de longo alcance ou longa distância).




    Neste ponto, em coerência com o aspecto multidimensional da proteção da atmosfera, estabelece o item 9.1 do Capítulo 09, intitulado “Proteção da Atmosfera”, da Agenda 21: “A proteção da atmosfera é um empreendimento amplo e multidimensional, que envolve vários setores da atividade econômica.”98




    De acordo com Alexandre Kiss e Dinah Shelton, o capítulo nove da Agenda 21 tratou de três principais preocupações internacionais pertinentes à atmosfera: poluição transfronteiriça, proteção da camada de ozônio e mudanças climáticas.99




    Todavia, em consonância com a sistematização da proteção atmosférica em quatro dimensões, acrescenta-se que a Agenda 21 também incluiu a dimensão local de proteção da atmosfera, qual seja a poluição urbana do ar nas cidades tratada em seu Capítulo seis, intitulado “Proteção e promoção das condições de saúde humana”100.




    Do mesmo modo, o próprio Capítulo 09 da Agenda 21, no item 9.7, ao cuidar do aperfeiçoamento da base científica para tomada de decisões a respeito da proteção da atmosfera, também acrescentou a dimensão local, além de enfatizar sua interligação para com as outras esferas de proteção, quando enuncia que o objetivo básico do referido aperfeiçoamento é “[...] melhorar a compreensão dos processos que afetam a atmosfera da Terra em escala mundial, regional e local e são afetados por ela [...]”.101




    Entretanto, em decorrência da delimitação científica aqui efetuada, o objetivo específico desta pesquisa direciona-se para a descrição das simetrias e assimetrias102 das dimensões regionais de proteção jurídica da atmosfera, as quais se referem ao tema da poluição atmosférica transfronteiriça de longo alcance, envolvendo Estados de determinada região geográfica delimitada em instrumentos internacionais específicos.




    Por conseguinte, a seguir cuidar-se-á do aspecto global da atmosfera, estudo prévio necessário para a sistematização da proteção multidimensional já defendida e pressuposto para o aprofundamento da análise da dimensão regional da poluição atmosférica transfronteiriça.




    1.4. FUNDAMENTOS DA PROTEÇÃO GLOBAL DA ATMOSFERA




    Na seara do direito internacional ambiental, sobreleva destacar que os danos ambientais causados pela poluição atmosférica fomentaram, principalmente a partir de 1979, a criação de considerável conjunto de fontes jurídicas103, atualmente abrangendo problemas como a poluição transfronteiriça por dióxido de enxofre, óxidos de nitrogênio, metais pesados e compostos orgânicos voláteis; além de situações a ultrapassar os aspectos transfronteiriços dessa contaminação ambiental, ingressando na esfera dos danos globais concernentes à busca internacional pela proteção da camada de ozônio e pela gestão das mudanças climáticas104, apesar de, na prática, os instrumentos jurídicos internacionais desta última ainda deixarem a desejar em termos de eficácia.105




    A pretensão de se proteger a atmosfera por tais fontes jurídicas, consoante se verá, faz parte da própria gênese do direito internacional ambiental ao modo de ramo cientificamente autônomo e teve como grande influência o avanço do conhecimento científico a respeito da poluição do ar, acima já destacado.106




    Os múltiplos aspectos que envolvem os danos causados pela poluição atmosférica foram sendo regulados, pelas fontes jurídicas internacionais, acompanhando não só o progresso das descobertas científicas, mas, talvez, o mais importante, na medida em que a conscientização da humanidade sobre tais problemas ambientais foi se ampliando.107




    Um dos desafios ao instrumental normativo do direito internacional ambiental é abranger, em proteção, as várias dimensões que compõem a complexa estrutura da atmosfera, enfrentando-se, nesta matéria, as peculiaridades fáticas do sistema atmosférico.




    Tal enfrentamento pelo Direito Internacional Ambiental perpassou por nítida evolução normativa.




    Todavia, tal evolução não necessariamente seguiu uma temporalidade linear na história do direito internacional, já que algumas regulamentações específicas sobre a proteção da atmosfera surgiram antes mesmo da criação das mais importantes fontes jurídico-internacionais ambientais e gerais do planeta, o que propicia certa dificuldade para o processo de sistematização científica de tal amparo jurídico.




    Encontra-se proteção especial num passado mais remoto e proteção genérica anos à frente, e vice e versa. Cita-se, como exemplo, a arbitragem final, em 1941, a respeito da Fundição Trail, fonte internacional específica cujos detalhes do caso serão inclusive objeto de um dos tópicos deste trabalho e que, obviamente, foi produzia décadas antes da proteção genérica prevista na Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano, de 1972.




    Apesar da inconstância cronológica das fontes jurídicas internacionais em estudo e considerando-se os múltiplos critérios para a análise desta evolução, optou-se por abordar os fundamentos jurídico-internacionais da proteção atmosférica partindo primeiramente dos gerais - a dimensão global de proteção da atmosfera -, analisados no presente tópico, para só então adentrarmos nos fundamentos jurídico-internacionais específicos de proteção das dimensões bilaterais e regionais da atmosfera e investigados nos subsequentes capítulos, eis que, assim, serão construídos pressupostos que auxiliaram compreensão mais aprofundada para a pesquisa comparativa proposta como tema central deste trabalho.




    Para sistematização das fontes jurídicas de proteção da dimensão global da atmosfera, foram aplicados dois critérios para a classificação de tais fundamentos jurídico-internacionais gerais: primeiramente, buscou-se identificar enunciados que fizessem menção direta e genérica à proteção global da atmosfera, mas em fontes do direito internacional ambiental ainda não específicas sobre o problema.




    Tal possibilidade permitiu a organização destas fontes em ordem cronológica, como se verá. Classificam-se tais fundamentos gerais como proteção genérica e esparsa da dimensão global da atmosfera.




    Estas fontes esparsas foram produzidas, inicialmente, ora em instrumentos internacionais multilaterais mais genéricos, os quais tratavam de diversos temas do Direito Internacional Ambiental, ora em outros instrumentos internacionais específicos, globais e até mesmo regionais, mas cujas finalidades envolviam proteção ambiental para seara distinta da atmosfera.




    Desta maneira, identifica-se a proteção genérica e esparsa da dimensão global da atmosfera extraindo-a dos seguintes instrumentos internacionais: da Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano, de 1972; das Recomendações do Plano de Ação para o Meio Ambiente Humano, de 1972, apresentadas também na mesma Conferência de Estocolmo; da Convenção sobre a Proibição do Uso Militar ou Hostil de Técnicas de Modificação Ambiental, de 1977; da Carta Mundial pela Natureza, de 1982; da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, de 1992; da Agenda 21, de 1992; da Declaração sobre Princípios para o Consenso Global no Manejo, Conservação e Desenvolvimento Sustentável de todos os tipos de floretas, de 1992; do Programa para Futura Implementação da Agenda 21, apresentado na forma de Resolução, em 1997, pela Conferência conhecida por Rio + 5; da Carta da Terra, de 2000; da Declaração de Johanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável, de 2002, apresentada na Conferência conhecida por Rio + 10; e do texto final “O Futuro Que Queremos”, adotado em resolução pela Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável de 2012, conhecida por Rio + 20.
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